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O s  t e m a s  a p re -
sentados nesta edi-
ção  da  Rev i s t a  do 
SESCON-RS são de 
total interesse da clas-
se empresarial e, em 
especial, das empresas 
de serviços que bus-
cam sua perenidade 
com a sucessão fami-
liar ou profissional dos 
seus negócios. Trata-se 
de um momento que 
precisa ser pensado, 
planejado, com auxílio 
de especialistas neste processo sucessório. Pela 
importância do assunto, esta é nossa reporta-
gem de capa.

Ao mesmo tempo, destacamos a entrevista 
especial do presidente do Conselho Regional 
da Contabilidade, Zulmir Breda, que fala sobre a 
campanha 2013: Ano da Contabilidade no Brasil. 
O presidente do CRC faz uma autoanálise da 
classe contábil e mostra os caminhos para a mu-
dança da cultura e os desafios pela qualificação 
e atualização dos Contadores.

E por falar em atualização, o Sped Social 
irá representar um salto na gestão contábil no 
âmbito da escrituração da folha de pagamento e 
das obrigações previdenciárias, com todas as in-
formações interligadas e enviadas em tempo real 
– online – para os organismos de fiscalização.

Outra notícia de relevo nesta edição é a 15ª 
Conescap, em Gramado, que já possui 1500 
convencionais inscritos até o momento. Estima-
-se mais de dois mil empresários e profissionais 
que acorrerão ao evento de nível nacional. E, em 
nosso Ponto de Vista, apresentamos um artigo 
do ex-governador Germano Rigotto sobre a Re-
forma Tributária.

Uma boa leitura!

JAIME Gründler SOBRINHO
PRESIDENTE

Prezado
leitor

[palavra do presidente índice[ ] ]

Divulgação SESCON-RS

22 ponto de vista

germano rigotto

Divulgação/Arquivo pessoal
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panorama[ ]

Gramado 
irá receber

15ª Conescap 
O maior evento do setor de 

serviços do Brasil: a 15ª 
Conescap – Convenção 

Nacional das Empresas de Ser-
viços Contábeis e das Empresas 
de Assessoramento, Perícias, 
Informações e Pesquisas, acon-
tecerá entre os dias 21, 22 e 23 
de agosto, no Centro de Feiras e 
Eventos Serra Park, em Gramado.

A confraternização e integra-
ção nacional das empresas do 
setor de serviços, que há 20 anos 
não se realizava em solo gaúcho, 
agora ocorrerá na cidade que 
possui a melhor infraestrutura 
turística do Estado do Rio Grande 
do Sul. Com o tema “Empresá-
rios de Serviços: Credibilidade, 
Sensibilidade e Visão Estratégi-
ca”, serão promovidos debates, 
painéis, oficinas e apresentações 
de cases de marketing, além de 
uma feira de negócios com apro-
ximadamente 20 expositores já 
confirmados.

Com 1500 convencionais ins-
critos até o momento, a estimativa 
é que mais de dois mil empresá-
rios do setor de serviços de todo 
o país compareçam ao evento, 
organizado pela Fenacon em par-
ceria com o SESCON-RS e com o 
SESCON Serra Gaúcha.

Segundo o presidente do 
SESCON-RS, Jaime Gründler So-

 por Bruna Arndt

brinho, na ocasião, serão discutidos te-
mas relevantes para o setor de serviços 
brasileiro. “Vamos demonstrar a pujança 
e a qualidade das empresas por nós 
representadas”, afirma.

Os presentes poderão conferir duas 
palestras magnas: em 22 de agosto, 
o consultor norte-americano e autor 
do best-seller “O 
Monge e o Exe-
cut ivo” ,  James 
Hunter, falará so-
bre “O Líder Ser-
vidor”. E no dia 
seguinte, é a vez 
do ex-ministro da 
fazenda, Maílson 
da Nóbrega, ex-
por sua visão so-
bre “Perspectivas 
para a economia 
bras i le i ra d ian-
t e  das  dema i s 
economias mun-
diais”.

Além do ciclo 
de palestras que 
abrangem temas 
d a  a t u a l i d a d e 
voltados para o 
debate político, econômico e social, 
também serão apresentadas diversas 
atrações culturais, entre elas está o 
show de Almir Sater, consagrado can-
tor e violinista brasileiro, que mescla o 
regionalismo com o erudito.
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entrevista[ ]
Zulmir Breda ,  Presidente do Conselho Regional de Contab  il idade do RS

Órgão oficial da classe, 

o Conselho Regional de 

Contabilidade do Rio 

Grande do Sul (CRC-RS) é 

responsável por fiscalizar 

o exercício da profissão, 

por efetuar o registro dos 

profissionais da contabilidade 

e das organizações 

contábeis e também por 

estimular a educação 

continuada. À frente da 

entidade pelo segundo 

mandato consecutivo, 

Zulmir Breda fala sobre o 

papel das lideranças no 

desenvolvimento da categoria 

e a campanha 2013: Ano 

da Contabilidade no Brasil. 

Lançada nacionalmente neste 

mês (março), a iniciativa une 

lideranças e órgãos ligados 

à profissão para esclarecer 

a sociedade sobre as 

atribuições do profissional 

da contabilidade.

Técnico em Contabilidade, considerando-
-os “um mal necessário”. Entretanto, o 
profissional contábil possui conhecimento 
em áreas que contribuem para qualificar 
o trabalho gerencial das organizações 
e, assim, auxiliar no crescimento eco-
nômico-financeiro saudável que, como 
consequência, aumenta as chances do 
empreendimento ser bem sucedido. E o 

empresário não 
se utiliza dessas 
ferramentas, pri-
meiro, porque 
talvez não saiba 
que o Contador 
possa oferecer 
essa assessoria, 
segundo, por-
que é possível 
que ele não te-

nha ciência de como são usadas essas 
ferramentas de gestão. Com a campanha 
do Ano da Contabilidade, buscamos tam-
bém esclarecer a todos os cidadãos o real 
o papel do profissional contábil perante a 
sociedade, com uma linguagem simples 
e fácil. Em outro âmbito, a intenção é 
mostrar como a Contabilidade se insere 
na rotina das pessoas, mesmo que muitas 
vezes elas não percebam.

Como mudar essa percepção na socie-
dade e junto aos empresários?

A primeira questão é mudar a própria 
percepção da classe. Nós temos que 
nos perceber de maneira diferente, ter 
uma postura nova, a partir do momen-
to em que tivermos uma mudança de 
postura perante os nossos clientes, au-
tomaticamente eles vão começar a nos 

Quais são os objetivos do projeto 2013: 
Ano da Contabilidade no Brasil?

Anualmente, a profissão contábil cres-
ce em importância no Brasil. Já tivemos 
grandes avanços e, cada vez mais, nossa 
Classe tem sua importância reconhecida, 
tanto no âmbito privado quanto no setor 
público. A profissão contábil cresce ano a 
ano. Também obtivemos muitos avanços 
em termos de representa-
tividade política e nossos 
órgãos de classe se for-
taleceram muito. Apesar 
disso, ainda percebemos 
que a sociedade como 
um todo possui uma visão 
distorcida sobre quais são 
as reais atribuições dos 
Contadores e Técnicos 
em Contabilidade. Com 
a campanha do Ano da Contabilidade, 
pretendemos realizar uma série de ações 
que visam fazer com que os brasileiros 
tenham conhecimento e entendimento de 
que a Contabilidade é a ciência da infor-
mação, da transparência e da segurança. 
Também temos como objetivo esclarecer 
que o profissional contábil é essencial 
para as organizações e para o processo 
de tomada de decisões. Ele pode ser 
considerado, inclusive, um dos alicerces 
do crescimento e do desenvolvimento. 
Sem ele, as decisões se tornam frágeis, 
vulneráveis e sem base consistente.

Por que as empresas e empresários 
possuem esta percepção dos profissio-
nais contábeis?

O empresário, muitas vezes, não com-
preende a importância do Contador e do 

“A primeira questão  é mudar a
própria  percepção da classe”

 O profissional contábil 
possui conhecimento em 

áreas que contribuem 
para qualificar o 

trabalho gerencial das 
organizações.
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Zulmir Breda

nas correspondências que faz para os 
clientes, nos relatórios, colaborando com 
a visibilidade de marca e promovendo 
sua profissão e seu escritório. A ideia é 
fomentar esta mensagem entre o pro-
fissional e o cliente, obtendo uma nova 
percepção pelo cliente. Essas ações de 
marketing interno, digamos assim, que 
queremos fazer junto com a classe con-
tábil. Temos muito claro que, se nós não 
fizermos esse trabalho interno, não vai 
adiantar nada o externo, porque a per-
cepção que a sociedade tem sobre nós é 
o que mostramos para ela. A sociedade 
não criou, não inventou uma coisa na 
cabeça dela. Então, de certa forma, nós 
sabemos que temos responsabilidade 
em relação a isso, porque deixamos criar 
esse estereótipo.

A política de educação continuada, 
desenvolvida pelo CRC-RS, reforça a 
ideia da campanha 2013: Ano da Con-
tabilidade no Brasil?

A educação continuada nasceu 
como atividade suplementar dentro do 
Conselho e hoje ela já é parte do nosso 

tripé: registro, fisca-
lização e educação 
continuada. É um 
dos programas mais 
importantes dentro 
da nossa estrutura, 
dos nossos projetos 
e do nosso orça-
mento. A partir de 
2010, ela passou a 

se institucionalizar dentro do Conselho. 
Nós alteramos a nossa lei orgânica e co-
locamos a educação continuada como 

ver de outra maneira. Isso tem um efeito 
cascata.

A campanha tem mais esse propósito 
de, digamos assim, incentivar que essa 
mudança ocorra. Essa é repercussão 
que esperamos que aconteça dentro da 
classe. Para isso, vamos trabalhar com os 
Sescons, com os Sindicatos, com a Fe-
deração, com o Ibracon, para chegarmos 
a todos os profissionais. E o Conselho, 
responsável pelo cadastro de todos os 
profissionais, tem mais facilidade para fa-
zer contato com os 37, 8 mil Contadores 
e Técnicos em Contabilidade registrados 
no CRC no Rio Grande do Sul. Temos 
condições de nos aproximar da Classe 
e conscientizá-la. Se os profissionais não 
tiverem essa consciência, vai ser muito 
difícil nós mudarmos, porque o cliente vai 
continuar tendo a mesma visão e a socie-
dade vai ser só o reflexo disso.

Quais as ações do CRC-RS para levar 
a mensagem da campanha aos seus 
profissionais?

Para a comunicação junto aos profis-
sionais queremos desenvolver parcerias 
com as própr ias 
entidades da classe 
contábil, para que 
todos os Contado-
res e Técnicos em 
Contabilidade rece-
bam essa orienta-
ção e a levem para 
o  c l i en te .  Como 
q u e re m o s  f a z e r 
isso? Usando essa marca 2013: Ano da 
Contabilidade. O Contador e a organiza-
ção contábil poderão adotar essa marca 

entrevista[ ]
Zulmir Breda ,  Presidente do Conselho Regional de Contab  il idade do RS

“A primeira questão  é mudar a
própria  percepção da classe”

Nós alteramos a nossa 
lei orgânica e colocamos 
a educação continuada 

como parte das 
atribuições do Conselho.

parte das atribuições do Conselho. É 
mais importante nós ajudarmos no pro-
cesso de capacitação para evitar que o 
profissional cometa erros no exercício 
profissional. É uma lógica pedagógica 
que temos trabalhado há duas déca-
das, quando se criou o Programa de 
Educação Continuada. A partir de lá, o 
Conselho passou a investir recursos do 
seu orçamento no treinamento e na ca-
pacitação dos profissionais. Percebemos 
que isso dá resultado, porque é possível 
melhorar as condições técnicas e ge-
renciais dos profissionais que participam 
dos cursos de aperfeiçoamento e de 
qualificação promovidos pelo CRC-RS.
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gestão[ ]

Uma revolu ção chamada
Sistema eletrônico 
reunirá folha de pagamento 
e obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais

Com entrada em vigor a partir de 
janeiro de 2014, se a Receita Fe-
deral mantiver o cronograma de 

implementação,  a Escrituração Fiscal da 
Folha de Pagamento e das Obrigações 
Previdenciárias, Trabalhistas e Fiscais 
(EFD-Social), mais conhecida como 
Sped Social, vai impactar na rotina de 
empregadores – pessoas físicas e jurídi-
cas – de todo o Brasil. O novo módulo do 
Sistema Público de Escrituração Digital 
(Sped) abrange a escrituração digital da 
folha de pagamento e das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e fiscais rela-
tivas a todo e qualquer vínculo trabalhista 
contratado no País. 

De acordo com o vice-presidente da 
Fenacon da região Centro-Oeste, An-
tonino Ferreira Neves, a medida atinge 
todos os tipos de empregadores, desde 
organizações empresariais e entidades 
sociais, até contratantes rurais e do-
mésticos vão ter que gerar informações 
a partir do portal do Sped Social. Todas 
as informações de eventos trabalhis-
tas, como admissão ou demissão de 

um empregado, por exemplo, 
serão transmitidas concomitan-

temente, ou seja, à medida que 
ocorrerem, em arquivos individuais 

para cada evento e alimentarão uma 
base de dados denominada Registro 

de Eventos Trabalhistas, que trará todo 
o histórico laboral dos empregados. 
“Vamos trabalhar com o RET dentro das 
empresas contábeis para fazer todo o 
registro de eventos simultaneamente e 
encaminhar através do portal do EFD-
-Social imediatamente quando acontece 
o evento“, afirma.

Neves acredita que um dos desafios 
dos escritórios contábeis é promover 
uma mudança de cultura em relação 
ao envio de informações por parte dos 
clientes, que nem sempre encaminham 
as documentações no dia da ocorrência. 
“Como isso agora será online, teremos 
que fazer no ato da informação os re-
gistros. Se o cliente admitir um funcio-
nário, terá que mandar imediatamente 
no mesmo dia a carteira de trabalho, 
toda a documentação dele, tudo o 
que for necessário para a admissão do 
empregado. Teremos que mudar esse 
hábito”, defende. E o planejamento ga-
nha importância: antes da admissão de 
um funcionário será necessário preparar 
toda a documentação e encaminhar 
para contador, a fim de que na data da 
contratação formal o profissional possa 
fazer o registro na EFD-Social. “Essa é a 
principal mudança, vamos ter que que-

brar o paradigma de deixar tudo para a 
última hora. Nós vamos ter que antecipar 
muitas ações”, acredita o executivo.

 
Prazo: janeiro de 2014

O vice-presidente da Fenacon refor-
ça que a partir de 1º de janeiro, todas 
as empresas e empregadores que não 
cadastraram os dados, ou se seja, que 
não alimentaram o banco de dados terão 
que fazê-lo em um prazo curto. E alerta: 
“As folhas de janeiro já serão informadas 
através desse sistema”. Segundo ele, 
as punições para quem não adotá-lo 
serão as mesmas previstas pelas leis 
vigentes hoje em dia. “A legislação não 
vai ser alterada, vai se alterar o proces-
so. Como proceder para a fazer a folha 
de pagamento que vai deixar de ser em 
papel para ser digital”. Para quem não 
tem um sistema de folha de pagamen-
to, caso do empregador individual e do 
rural,por exemplo,  existirá um modo 
simplificado. O usuário entrará no portal, 
fará um RET com todas as informações 
de eventos trabalhistas e irá gerar a folha 
dentro do próprio sistema. Para Neves,  
as principais vantagens decorrentes para 
a sociedade em geral serão o aumento 
da transparência nas relações entre go-
vernos e contribuintes, a diminuição da 
possibilidade de fraudes e a eliminação 
de entraves. “Nós vamos derrubar uma 
burocracia que existe desde a fundação 
do Brasil”. Ele ressalta que entre os ga-

8
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Antonino Ferreira Neves

nhos da ferramenta online está 
a redução das filas e do tempo 
para  concessão de benefícios 
sociais e previdenciários. Para 
as empresas, além da queda 
dos volumes de arquivos papel 
e, em consequência, do espaço 
físico destinado ao armazena-
mento, o sistema otimizará as 
atividades na área de recursos 
humanos e aumentará os me-
canismos de controle interno. 
Para testar o sistema, cerca 110 
empresas de várias regiões do 
País participarão de um projeto-
-piloto que terá início no segun-
do semestre deste ano.“Essas 
empresas darão uma colabo-
ração no sentido de implantar 
todas as informações e começar 
a processar não valendo. A par-
tir de julho, vão começar esse 
processo de alimentação, tanto 
das informações de cadastro 
dos empregados quanto das 
informações das folhas”. 

Divulgação

Ao longo do segundo se-
mestre, as informações sobre o 
novo sistema serão amplamente 
divulgadas pela Fenacon e pelos 
Sescons e Sescaps, a fim de 
preparar as empresas afiliadas, 
os departamentos de Recursos 

gestão[ ]

Uma revolu ção chamada

•	Eventos trabalhistas – in-
formações resultantes da 
relação jurídica entre o 
empregado e o emprega-
dor, tais como admissões, 
afastamentos temporá-
rios, comunicações de 
aviso prévio, comunica-
ções de acidente de tra-
balho, etc.;

•	Folha de Pagamento;
•	Retenções de contribui-

ção previdenciária;
•	Ações judiciais trabalhis-

tas;
•	Algumas contribuições 

previdenciárias substituí-
das, como as incidentes 
sobre a comercialização 
da produção rural, es-
petáculos desportivos, 
cooperativas de trabalho, 
prestação de serviços 
com cessão de mão de 
obra, patrocínios a asso-
ciações desportivas que 
mantenham equipes de 
futebol profissional, etc.

Conheça as 
informações 
que farão parte 
da EFD-Social:

Humanos das empresas e a sociedade em geral 
para a mudança, assim como a própria Receita 
Federal, a Anfip (Associação Nacional dos Audito-
res Fiscais da Receita Federal) e os Conselhos Re-
gionais de Contabilidade. “Vai atingir todo mundo, 
de Norte a Sul, de Leste a Oeste, desde o ribeiri-
nho do Amazonas até o gaúcho do campo”, cita.

Divulgação/Arquivo pessoal
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artigo[ ]

A onda da

(ou oneração?)
desoneração

Desonerar significa tirar ônus, 
enquanto onerar signif ica 
sobrecarregar; impor ônus, 

acréscimo ou despesas excessivas 
sobre algo ou alguém. Portanto, 
quando se fala em desoneração da 
folha de pagamento, fortemente pro-
pagada pelo governo federal, enten-
demos (e não poderia ser diferente) 
que as empresas serão beneficiadas, 
mas nem sempre é o que ocorre, 

devido às características das diversas empresas integrantes 
dos segmentos selecionados.

Desde dezembro de 2011, o governo vem alterando 
a forma de cálculo da contribuição previdenciária (INSS), 
onde gradativamente alguns segmentos de serviços e da 
indústria deixam de recolher os tradicionais 20% sobre a 
folha de pagamento e passam a pagar um percentual de 
1% ou 2% sobre o faturamento, descontando as receitas 
de exportação. Todas as demais contribuições incidentes 
sobre a folha de pagamento permanecem inalteradas, 

Diogo Chamun

inclusive o FGTS e a contribuição dos 
próprios empregados para o INSS. 
Ou seja, a empresa que for abrangida 
pela mudança, continuará recolhendo 
a contribuição dos seus empregados e 
as outras contribuições sociais inciden-
tes sobre a folha de pagamento (como 
seguro de acidente de trabalho, salário-
-educação, FGTS e sistema S) da mes-
ma forma que hoje – apenas a parcela 
patronal deixará de ser calculada como 
proporção dos salários e passará a ser 
calculada como proporção da receita 
bruta.

O conceito é interessante, e tem na 
sua essência melhorar a competitivida-
de das empresas, desvinculando o peso 
dos encargos sobre o salário, visto que 
a contribuição previdenciária independe 
do número de empregados ou do valor 
da folha de pagamento, fato que esti-

Guto Moisés/Agência Office Press
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ações sescon-rs[ ]

Jaime Gründler
Sobrinho entre 
Rogério Negruni e  
Caroline Renner,  
da Decision IT

(ou oneração?)
desoneração

Contador

O presidente do SES-
CON-RS, Jaime Grün-
dler Sobrinho, recebeu 

a visita do diretor comercial, 
Rogério Negruni, e da coorde-
nadora de marketing, Caroline 
Renner, da Decision IT. Os di-
rigentes da empresa, que atua 
com soluções tecnológicas 
em gestão, vieram divulgar o 
Fórum Sped Porto Alegre, que 
ocorre no dia 10 de abril, no 
Hotel Deville. Gründler Sobri-
nho, agradeceu a visita e con-

firmou o apoio institucional do 
SESCON-RS ao evento. 

O Fórum Sped,  que  já 
ocorre em todo o Brasil, re-
úne as principais referências 
nacionais no assunto para 
pensar e discutir o assunto. 
Empresários, pesquisadores, 
estudantes e profissionais das 
áreas contábil, fiscal e tribu-
tária compõem o público-alvo 
do evento. Mais informações 
em h t tp : / / fo rumspedpoa.
com.br.

SESCON-RS apoia
Fórum
sobre Sped
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mula ainda mais a formalização do mercado de 
trabalho. As exportações também são estimu-
ladas, já que foram isentadas da contribuição 
previdenciária. Na prática, esta medida traz 
benefício para as empresas com participação 
expressiva da folha de pagamento em relação 
ao faturamento. Por exemplo, uma empresa 
que está enquadrada no percentual de 2%, 
fatura R$ 500 mil e paga R$ 100 mil de folha de 
pagamento; pelo método antigo, recolheria R$ 
20 mil de contribuição previdenciária; enquanto 
que pela nova medida, pagará R$ 10 mil.

Por outro lado, se a empresa fez investi-
mentos em tecnologia, substituindo parte da 
mão de obra, ou se tem participação relevante 
dos sócios na operação, aumentam as chan-
ces de que tenha sua contribuição previden-
ciária aumentada, assim utilizando o exemplo 
acima, com o mesmo custo de pessoal, se a 
empresa faturasse R$ 2 milhões, sua contri-
buição seria de R$ 40 mil, o dobro do modelo 
tradicional. 

Como a intenção do governo é melhorar a 
competitividade das empresas e considerando 
que já trabalha com a possibilidade de renúncia 
fiscal, até porque vem batendo seguidamente 
recordes de arrecadação, entendo que esta 
medida deveria ser optativa. Neste caso, as 
empresas poderiam fazer a opção da forma 
de recolhimento da contribuição previdenciária 
mensalmente ou por exercício, conforme suas 
particularidades e características, assim a me-
dida não estaria onerando nenhuma empresa 
e beneficiando as que se enquadrassem na 
desoneração.

Ascom/SESCON-RS
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capa

Quem vai assumir o 
comando da empresa?

[ ]

Mais do que uma simples troca 
de posições ou de bastão – em 
uma analogia com as corridas de 

revezamento –, o significado de sucessão 
no mundo empresarial engloba a pere-
nidade do negócio, as possibilidades de 
renovação do mesmo em um mercado 
globalizado e em constante mudança e, 
no caso das empresas familiares, a prote-
ção ao patrimônio construído no decorrer 
dos anos. 

Diante disso, a missão de escolher 
aquele – ou aqueles – que ficarão res-
ponsáveis por dar seguimento à empresa 
não pode ficar sujeita às contingências, 
como o falecimento ou afastamento do 
fundador, por exemplo, mas deve estar 
ligada ao planejamento em longo prazo 
do negócio, levando em conta a cultura 
de cada organização. 

“Em termos gerais, todas as empresas 
têm algum grau de planejamento e de con-
trole sobre as suas atividades. Isso quer 
dizer que, em tese, cada uma dessas em-
presas já tem algum grau de governança. 
Talvez não se deem conta no que estejam 
fazendo em termos de governança, 
sem dar um nome específico para ativi-
dade que estão executando. De uma 
forma mais objetiva, falar de suces-
são é falar de continuidade”, afirma 
Robert Juenemann, advogado e 
coordenador do Capítulo Sul do 
Instituto Brasileiro de Governança 
Corporativa (IBGC).

afirma Juenemann, reforçando que a for-
mação dos sucessores – aqueles escolhi-
dos para ocupar a liderança – deve estar 
nesse planejamento. 

Em um país no qual as 
empresas de origem fami-
liar são predominantes 
– de acordo com o Se-
brae, representam 90% 
do total de pequenas, 
médias e gran-

12

 por carol lopes Do ponto de vista da Administração,  
governança corporativa é o conjunto de 
estruturas e práticas que tornam as deci-
sões de uma empresa visíveis e transpa-
rentes para todas as partes interessadas 
(funcionários, acionistas, clientes, etc.). O 
que é fundamental em processo suces-
sório, uma vez que toda transição tende a 
gerar algum grau de insegurança tanto no 
público interno quanto no mercado. “Eu 
diria que começar a pensar sobre suces-
são passa por um planejamento estraté-
gico do negócio do qual faz parte estabe-
lecer uma política de substituição em 
um sentido positivo. Isso deve 
ser objeto desse planeja-
mento, que também é 
fazer governança, 
porque estamos 
tratando de 
gestão de 
r i sco ” , 



13 

capa[ ]

Quem vai assumir o 
comando da empresa?

a serem funcionários dessa empresa de-
vem cumprir”, exemplifica o coordenador 
do IBGC, referindo-se a transição entre a 
primeira e a segunda geração. 

“Isso começa, muitas vezes, a gerar 
discórdia dentro das próprias famílias e 
isso aumenta ainda quando se tem em-
presas multifamiliares. Ou seja, dois ou 
três profissionais liberais que se unem e 
empreendem um negócio de contabilida-
de, de auditoria ou de consultoria e, a par-
tir do momento, surge a pergunta: o que 

vamos fazer? Uma dica, digamos, 
é começar a discutir esses 

assuntos antes que a 
situação aconteça. 

Ou seja, antes 
de ter filhos 

em idade para trabalhar na empresa. Mui-
tas vezes vai se descobrir que os próprios 
sócios não têm o mesmo entendimento 
sobre determinados assuntos, porque 
nunca conversaram a respeito disso”, 
alerta Juenemann, destacando que esse 
deve ser o primeiro passo do planejamen-
to sucessório (veja mais na página 15).

A vez dos herdeiros

Obviamente, o interesse e, sobretudo, 
a capacidade dos herdeiros para assu-
mirem o negócio é uma condição básica 
para a sucessão no âmbito familiar, como 
ilustra o caso da UHY Moreira Auditores. 

Fundada em 1965, em Porto Ale-
gre, por Aldo Moreira (já falecido) e pelo 
filho Paulo, hoje a empresa conta com 
membros da terceira geração da família 
nos seus quadros. Dos três herdeiros de 
Paulo, dois, Diego e Betina, trabalham na 

organização que, em 2008, expandiu 
suas operações internacionais ao se 

associar à UHY, rede global de con-
tabilidade presente em mais de 80 

países. 
Paulo, diretor-superinten-

dente da empresa, revela 
que o início da atuação 
internacional há mais de 
duas décadas se deu em 
função da sua or igem 
alemã – seu sobrenome 
materno é Falkenhoff –, 
o que gerou oportunida-
de para a prestação de 

des –, o tema sucessão inevitavelmente 
evoca a passagem do controle entre 
gerações. “É nesse momento em que a 
coisa começa a complicar, porque o povo 
brasileiro tende muito para a informali-
dade, então isso faz com que não haja, 
na maior parte dos casos, o regramento 
prévio a respeito de quem pode trabalhar 
na empresa, quais são as condições mí-

nimas que os candi-
d a t o s 
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serviços de auditoria de 
valores recebidos, tanto 
da Igreja Luterana quan-
to da Católica, de países 
como Alemanha, Suíça 
e Holanda para projetos 
real izados no Brasi l . 
“Nós tínhamos uma cer-
ta projeção, uma carteira 
de clientes na área inter-
nacional, o que nos levou 
a pedir credenciações no 
Banco Mundial, no Ban-
co Interamericano”.

O desejo de abr ir 
caminhos em novos 
mercados e ganhar com-
petitividade no exterior 
motivou Paulo a preparar 
os fi lhos desde cedo 
para os desafios, o que 
incluiu estudos nos Esta-
dos Unidos para apren-
dizado da língua e para 
exercitar a convivência 
com outras culturas.

A formação para as-
sumir o negócio também 
englobou vivências práti-
cas dentro da própria empresa. Formado 
em Contabilidade, Diego começou a tra-
balhar aos 16 anos e, antes de ingressar 
na área de auditoria, passou por diversos 
setores como licitações e informática. O 
rodízio conferiu ao atual diretor-executivo 
uma visão global do negócio e ainda eli-
minou eventuais resistências do restante 
da equipe. 

Supervisionado por um dos sócios, 
Heraldo Barcellos, Diego não era tra-
tado como o filho do dono, mas como 
um funcionário. “O importante é que eu 
conheci várias áreas. Eu aprendi a forma 
da Moreira trabalhar. Isso me serviu de 
conhecimento para mais tarde, quando 
comecei a assumir a administração, por-
que eu conhecia as áreas, sabia como era 
feito, sabia quais eram os controles que 
existiam. Depois, eu sabia como cobrar 
os resultados porque sabia como deveria 
ser feito”, recorda.

Betina, formada em Marketing, tam-
bém teve experiências in loco que a ca-
pacitaram para ocupar hoje uma função 
estratégica. Fluente em quatro idiomas, 
ela comanda o International Desk, com 
sede na Flórida (Estados Unidos), e é res-

ponsável pela prospecção de empresas 
estrangeiras que querem se instalar ou 
fazer negócios no Brasil e, também, de 
empresas brasileiras que buscam interna-
cionalizar seus negócios.

Paulo e Diego, da UHY Moreira – Auditores:  
sucessão familiar seguiu critérios profissionais

Outra estratégia adotada pela empre-
sa para reforçar a competitividade no seg-
mento de auditoria para grandes empre-
sas e fazer frentes às chamadas Big Four 
é a atuação por nichos, como Eficiência 
Energética e Tecnologia da Informação. 
Ações, segundo Paulo, que são resultado 
de inovações trazidas pelos filhos. 

Além da filial americana, a empresa 
gaúcha possui unidades em outros qua-
tro estados – Paraná, São Paulo, Rio de 
Janeiro e Distrito Federal, somando mais 
de 200 funcionários e seis sócios, entre 
familiares e profissionais de carreira.

100% profissional

 A discussão sobre sucessão não se 
restringe, claro, apenas às empresas fa-
miliares. As organizações que optam por 
um processo totalmente profissional de-
vem ter o mesmo cuidado com a prepa-
ração daqueles que serão responsáveis 
pelo futuro da empresa.  

Segundo Juenemann, o principal de-
safio para os profissionais liberais que se 
veem na condição de empresários é dis-
seminar o mesmo padrão de excelência Robert Juenemann

Guto Moisés/Agência Office Press

Divulgação/Arquivo pessoal



15 

capa[ ]

Etapas do planejamento sucessório

Discussão
O plano de sucessão deve ser discutido entre os sócios e fazer parte 
do planejamento estratégico da empresa.

1

Regramento
A empresa deve elaborar – caso ainda não possua – ou incorporar 
as questões sucessórias ao acordo de cotistas, se for uma socie-
dade limitada, ou de acionistas. Embora não precise ser registrado 
em cartório, o documento tem caráter legal e possibilita constante 
discussão e aperfeiçoamento das estratégias. 

2

Perfil
Levando em consideração o porte, a cultura e as demandas da em-
presa, é necessário fazer uma descrição pormenorizada dos cargos 
a serem preenchidos, das atividades a serem desempenhadas e das 
competências exigidas para cada função.

3

Identificação
Levantar a existência de talentos– herdeiros ou não – que tenham o 
perfil desejado e maior chance de crescer.

4

Preparação
É necessário capacitar e qualificar os profissionais com potencial 
para assumirem os cargos pretendidos. No caso dos herdeiros, esse 
processo pode começar em casa, pois mesmo que não venham a 
se envolver na gestão empresa, é importante prepará-los para serem 
acionistas, por exemplo. 

5

Implementação
Com base no planejamento estratégico e nas definições presentes 
no acordo de cotistas (ou de acionistas), o processo começa a ser 
implantado.

6

Acompanhamento
Um plano sucessório não tem fim. Mesmo depois da troca de co-
mando, é importante ter em mente que sempre há espaço para 
aperfeiçoar os mecanismos, a fim de garantir futuras sucessões 
bem-sucedidas.

7

antonio carlos nasi

na prestação de serviços com os quais 
os fundadores construíram a marca da 
empresa e pela qual ela é reconhecida no 
mercado. Em suma, todos os funcioná-
rios precisam conhecer – e praticar – os 
valores da organização, a fim de garantir 
a continuidade. 

É neste sentido que a Nardon, Nasi – 
Auditores e Consultores, criada em 1967,  
tem no relacionamento mais do que um 
diferencial. Trata-se de uma característica 
que faz parte do DNA do negócio. “En-
tendemos que a cultura da empresa vai 
se adaptando aos tempos, mas temos 
alguns pilares, como a questão ética e 
o relacionamento com o cliente”, exem-
plifica Antonio Carlos Nasi, membro da 
diretoria do Sescon/RS e hoje o único 
sócio-fundador à frente da empresa.  

Em 2002, a organização definiu por 
meio de um acordo de sócios-cotistas 
que a sucessão seria 100% profissional. 
Por isso, manter a equipe alinhada com 
os valores dos fundadores é vital para dar 
seguimento à empresa, com unidades em 
Porto Alegre, Curitiba e São Paulo, seis 
sócios e cerca de 60 funcionários. 

Ligado ao planejamento estratégico, 
que teve seus horizontes revistos até 
2015, o plano sucessório está passando 
por uma redefinição dos regramentos. En-
tre os pontos discutidos, estão questões 
ligadas a entrada e a saída da sociedade 
e a utilização de um nome fantasia, para 

evitar trocas no caso de afastamento ou 
falecimento dos sócios.

Nasi destaca que a continuidade da 
empresa depende da viabilidade em 
termos de mercado. “Se tu não tens 
uma estratégia de buscar espaço nesse 
mercado, que é dominado pelas quatro 
grandes, não sobrevive. Não adianta fazer 
plano para a continuidade da empresa, se 

a empresa não tem mercado. Tem que ter 
um plano estratégico, um plano de mar
keting bem definido”, afirma o executivo. 
Nesse caso, o foco é aliar a fidelização da 
carteira de clientes na área de auditoria – 
diversos estão com a empresa há mais 
de 20 anos – a atuação em segmentos 
diferenciados, como consultoria em Tec-
nologia da Informação. 

Guto Moisés/Agência Office Press
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Cursos de capacitação 
qualificam profissionais

geral[ ]

De acordo com a Resolução nº 
150 da OIT, aprovada em 23 de ju-
nho de 1975, “A Formação Profissio-
nal tem por objetivo descobrir e de-
senvolver as aptidões humanas para 
a vida ativa produtiva e satisfatória, e 
em união com as diferentes formas 
de educação, melhorar as aptidões 
de cada pessoa para compreender 
individual e coletivamente, e o que 
concerne às condições de trabalho e 

ao meio social para influir sobre elas”.
Já a definição de “treinamento” 

pode ser encontrada na obra “Termi-
nologia da Formação Profissional – 
Formação de Mão-de-obra”, editada 
em 1984 pelo Ministério do Trabalho: 
“Práticas destinadas à preparação 
de trabalhador e candidatos a um 
posto de trabalho, desenvolvidas 
em situação real de trabalho, carac-
terizadas por envolver um número 

reduzido de operações”. Portanto, 
entende-se que os cursos de capaci-
tação são de treinamento de pesso-
al, direcionados ao desenvolvimento 
de recursos humanos.

Conforme a extinta CES do Mi-
nistério do Trabalho, as empresas 
de consultoria e treinamento, que 
oferecem cursos de capacitação 
profissional, são representadas pelo 
SESCON-RS.

Qual é a diferença entre cursos de 
capacitação e cursos de formação?

Cada vez mais as empresas bus-
cam qualificação no momento 
de contratar os funcionários. Foi 

com o objetivo de preparar o trabalha-
dor e os candidatos para determinadas 
funções que surgiram os cursos de ca-
pacitação, extensão e aperfeiçoamento 
profissional. Também nomeados como 
cursos de treinamento, são responsáveis 
por capacitar os participantes para situa-
ções reais de trabalho.

No mercado há doze anos, a Magistral 
Consultoria e Treinamento ministra cursos 
como Gestão para a Qualidade Total, 
Formação de Consultores Empresariais, 
Ferramentas da Qualidade e Programas 
Participativos. A empresa recebe pro-
fissionais dos setores da Indústria e de 
Serviços interessados em algum tipo de 
aperfeiçoamento, atualização ou capa-
citação nos trabalhos que desenvolvem.

O diretor da Magistral, Marcelo 
Bernardes, afirma que o sucesso da 
implementação de novas metodologias 
nas organizações depende muito da 

preparação da equipe profissional. “A 
capacitação de pessoas é fundamental 
para o desenvolvimento das empresas. 
Há uma necessidade de prepará-las, a 
fim de reduzir o nível de resistência às 
mudanças quando elas estão inseguras 
em relação ao tema”, exemplifica.

Atuando em outro segmento, a Sema 
oferece cursos, palestras e treinamentos 
na área Tributária Federal. Profissionais 
dos setores comercial, industrial, finan-
ceiro e de serviços buscam capacitação 
em Planejamento Tributário, Declaração 
de Imposto de Renda na Fonte de Pes-
soa Física, Jurídica e outros oferecidos 
pela empresa.

Segundo o diretor, Sérgio Porciún-
cula, a intenção da Sema é desenvolver 
economia no recolhimento de tributos e 
lançamentos de despesas admissíveis 
como dedutíveis perante à Secretaria da 
Receita Federal do Brasil.

Aplicar cursos de capacitação é bom 
para ambos os lados: para o funcionário, 
que adquire mais conhecimento para 

Marcelo Bernardes

exercer melhor sua função; e para a em-
presa, que tende a crescer e prosperar 
com profissionais habilitados para traba-
lhar de forma mais eficaz.

Divulgação/Arquivo pessoal
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Incentivo à
produtividade

Em que pese à previsão legal, en-
tendemos inapropriada a sua fixação 
por meio de convenção coletiva de 
trabalho (norma ajustada entre sindica-
tos que atinge toda a categoria), pois 
afasta a definição de objetivos especí-
ficos a serem perseguidos no âmbito 
da empresa. Desta forma, o acordo 
coletivo de trabalho (negociação entre a 
empresa e os sindicatos dos emprega-
dos) e a negociação com comissão de 
empregados, são os mecanismos ade-
quados para a instituição de programas 
de participação nos lucros e resultados. 

Quando os programas são nacio-
nais, o acordo coletivo de trabalho 
também é inapropriado à medida que 
a empresa se vê obrigada a negociar 
com vários sindicatos e necessita que 
todas as negociações resultem em 
acordos idênticos. Assim, quando os 

programas são nacionais, a nego-
ciação deve necessariamente 
ser empreendida com comis-
são de empregados.

Nos acordos que instituem 
o programa, devem constar 

regras claras e objetivas quanto 
à fixação dos direitos substan-
tivos da participação e das 
regras adjetivas, inclusive 
mecanismos de aferição das 
informações pertinentes ao 
cumprimento do acordado, 
periodicidade da distribui-
ção, período de vigência 
e prazos para revisão do 
acordo, podendo ser 
cons iderados,  ent re 
outros, os seguintes 
critérios e condições: 
I – índices de produti-
vidade, qualidade ou 
lucratividade da em-

A participação nos lucros e 
resultados, prevista no art. 
7. XI, da Constituição Fede-

ral, está regulamentada pela Lei nº 
10.101/2000, como instrumento 
de integração entre o capital e o 
trabalho, e como incentivo à pro-
dutividade.

O programa poderá ser ins-
tituído de três formas distintas, 
escolhida de comum acordo pela 
empresa e seus empregados: a) 
comissão escolhida pelas partes, 
integrada, também, por um repre-

sentante indicado pelo 
sindicato da respec-

tiva categoria; b) 
acordo coletivo de 
trabalho; e c) con-
venção coletiva 
de trabalho.

presa; e II – programas de metas, 
resultados e prazos, pactuados 
previamente. O instrumento de 
acordo celebrado será arquivado 
na entidade sindical dos trabalha-
dores.

As grandes e médias em-
presas, em sua maioria, adotam 
programas de participação nos 
lucros e resultados, e cada vez 
mais as pequenas empresas es-
tão adotando o programa como 
ferramenta de incentivo à produ-
tividade. O benefício não integra a 
remuneração, não sofre incidência 
de encargos trabalhistas, até 
determinado limite está isento de 
imposto de renda na fonte, e a ele 
não se aplica o princípio da habi-
tualidade.

A l ém des tas  van tagens , 
também é capaz de incentivar 
os colaboradores a comprome-
terem-se cada vez mais com 
os objetivos da organização, de 
gerar melhores resultados orga-
nizacionais, e de recompensar os 
trabalhadores pela performance 
e superação aplicada em busca 
dos melhores resultados orga-
nizacionais possíveis. Ou seja, 
tanto a empresa, quanto os em-
pregados saem ganhando com a 
aplicação do programa de parti-
cipação nos lucros e resultados.

Ana Lúcia Garbin

Advogada
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Para cobrir os estragos financeiros 
causados pelos planos Bresser e 
Collor, nos anos de 1989 e 1990, 

o Governo Federal instituiu a LC 110 
em 2001. A diretriz ampliou em dez 
pontos percentuais a multa sobre o 
FGTS nas demissões sem justa causa 
(de 40% para 50%). Esse acréscimo, 
que deveria ser pago pelo Governo Fe-
deral, passou a ser debitado às empre-
sas, prejudicando o desenvolvimento 
das mesmas e a própria geração de 
novas oportunidades de trabalho. 

Além disso, mesmo oneradas injus-
tamente, as empresas terminaram por 
quitar essa dívida em 2007, mas o go-
verno continua a cobrar, não explican-
do o atual destino do recurso recolhido. 
A discussão tramita no Congresso 
Nacional, no entanto, de maneira lenta 
e sem perspectivas imediatas.

De acordo com o advogado Nie-
lon Escouto, profundo estudioso da 

FGTS
pagando por dívida quitada  em 2007
Empresas continuam

Segundo o presidente do SES-
CON-RS, Jaime Gründler Sobri-
nho, a entidade tem total interesse 
na queda da multa. “Para piorar, 
a empresa constituída a partir de 
2008, já nasce pagando algo que 
não lhe é devido”, argumenta. 
De acordo com o presidente, o 

SESCON-RS já conversou com 
deputados e vai intensificar esses 
contatos para que o problema seja 
resolvido o mais breve possível. 
Gründler Sobrinho ressaltou que 
o SESCON-RS já está em movi-
mentação com outras entidades 
para que essa reivindicação ganhe 

ainda mais corpo e o projeto pos-
sa ser votado ainda no primeiro 
trimestre. “Essa multa é mais um 
obstáculo em nossa economia, 
pois breca o desenvolvimento das 
empresas e acaba por contribuir 
para o PIB reduzido que temos em 
nosso país”, finalizou.

SESCON-RS QUER O FIM DA COBRANÇA

ações sescon/rs[ ]

matéria, o Governo já está há cinco anos 
se apropriando de uma verba que não é 
sua. “Para onde vai esse dinheiro, já que 
a conta está paga? O erro foi do Governo 
Federal, que empurrou a dívida para as 
empresas e elas continuam pagando”, ex-
clama. Escouto participa regularmente de 
mesas de debates sobre o assunto, com 
entidades de classe, empresas e políticos. 

O projeto para a derrubada da multa 
adicional de 10% deu entrada no Senado 
sob o número de 198/2007 e ficou tra-
mitando por lá até ser enviado à Câmara 
Federal, em maio de 2012. 

Ainda em agosto, a casa parlamentar 
o denominou de 200/2012 e no dia 13 de 
dezembro pediu a sua inclusão na pauta 
de votação. Em razão do recesso, está em 
compasso de espera. Para Escouto, só 
com a mobilização de entidades de classe 
e empresas e uma forte pressão junto a 
deputados, o projeto poderá avançar e ser 
aprovado.

18
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Diretores do SESCON-RS esti-
veram em São Paulo a convite 
da Prosoft para conhecer a 

estrutura de call center da fabricante 
de softwares de gestão contábil. A 
visita vai contribuir no processo de 
análise dos produtos e de diálogo en-
tre usuários e fabricantes de software, 
promovido pelo sindicato. 

Flavio Ribeiro, Diogo Chamun e 
Valdir Rodrigues estiveram em São 
José dos Campos para conhecerem 
a estrutura de atendimento da Pro-
soft. “Podemos dizer que a empresa 
é organizada e tem um tempo espera 
bastante curto no atendimento. Com 
isso, o índice de satisfação do cliente 
é alto”, comenta Flávio Ribeiro.

A recepção, por parte da Prosoft, 
ficou a cargo do presidente, Carlos 
Meni, do diretor de desenvolvimen-

to, Wagner Xavier, e do gerente de 
suporte, Anderson Maciel, além do 
representante da entidade no RS, 
Paulo Augusto Kryvoruchka. A inten-
ção agora é de levar o presidente da 
fornecedora de softwares para um 
encontro com usuários na sede do 
SESCON-RS, em Porto Alegre. 

O sindicato já realizou uma pes-
quisa, um fórum para convergência 
de ideias entre os usuários e reuniões 
com os fabricantes. “Agora é a fase 
da tabulação de todo esse traba-
lho e apresentação do relatório. O 
SESCON-RS quer ser o intermediador 
nesse diálogo, para que tenhamos 
a prática contábil em um nível ainda 
mais elevado de excelência”, comenta 
Ribeiro. Além da Prosoft, a pesquisa 
se baseia em produtos da JB, SCI, 
Questtor e Domínio.

Diretores conhecem
estrutura da

Dr. Nielon 
Escouto 

e Jaime 
Gründler
Sobrinho

Flavio Ribeiro, Diogo Chamun e Valdir Rodrigues, do 
SESCON-RS, foram recebidos na Prosoft pelo presidente 
Carlos Meni, Wagner Xavier, diretor de desenvolvimento 
e pelo gerente de suporte, Anderson Maciel

pagando por dívida quitada  em 2007

Prosoft em SP

ações sescon/rs[ ]

Ascom/SESCON-RS

Ascom/SESCON-RS
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expediente[ ] aconteceu[ ]

[10/12/12] Orientação Sped – Fiscal (ICMS/IPI) com a instrutora Daisy Mara 
Machado. A capacitação orientou sobre os aspectos formais e legais 
pertinentes à escrituração fiscal e apuração do PIS/COFINS.

[14/12/12] As Novas Regras da Desoneração da Folha de Pagamento, 
com o instrutor, José Alfredo do Prado Jr. A capacitação abordou aspec-
tos teóricos e práticos dessa nova realidade tributária.

[16/01/13] Procedimentos Fiscais para Encerramento de Balanço 
para o Ano-Calendário 2012, com o instrutor Sérgio da Porciún-
cula. 

[21/02/13] Tributação para Empresas, com a instrutora Rosane Kuhn. A ca-
pacitação propõs uma revisão dos procedimentos existentes e orientou 
o participante na correta aplicação da legislação referente aos tributos.

[25/02/13] Escrituração Fiscal da Contribuição para PIS / PASEP – 
COFINS e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta, com os instrutores Sandro Lorenzoni e Sérgio Augusto da Por-
ciúncula.

[26/02/13] ICMS – Substituição Tributária, com Ademir Vanzella. O curso 
capacitou e atualizou os profissionais para as áreas fiscal / contábil das 
empresas.

[27/02/13 ] ICMS As Novas Regras de Tributação para Produtos Im-
portados (Resolução 13/2012), com Rafael Borin. 

[11/12/12] Escrituração Fiscal da Contribuição para PIS / PASEP – 
COFINS e da Contribuição Previdenciária sobre a Receita 
Bruta, com os instrutores Sandro Lorenzoni e Sérgio Augusto da Por-
ciúncula.

[21/01/13] DIRF – Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte, 
com o instrutor Sérgio da Porciúncula. O curso orientou de forma prática 
como preencher corretamente a declaração.

[25/01/13] Curso de Prática Fiscal – ICMS, com o auditor e consultor tribu-
tarista, Ademir Vanzella. A capacitação atualizou os profissionais para a 
atuação na área fiscal das empresas. 

[18/02/13] Curso de Departamento Pessoal – Módulo I, com Luciano 
Biehl. O treinamento formou e capacitou para a prática das rotinas de 
departamento pessoal nas empresas de serviços contábeis. 

PORTO ALEGRE
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aconteceu[ ]

[13/12/12] As Novas Regras da Desoneração da Folha de Pagamento, em Montenegro, com o instru-
tor, José Alfredo do Prado Jr. A capacitação abordou aspectos teóricos e práticos dessa nova realidade 
tributária.

[13/12/12] Encerramento de Balanços, Provisões, Avaliação Patrimonial dos estoques do imobili-
zado, demonstrações contábeis e notas explicativas, com o instrutor Luis Henrique Lopes. (via 
web)

[15/01/13] Simples Nacional – Alterações Legislativas e Perspectivas, com o instrutor Silas Santiago. 

[22/01/13] Curso de orientação EFD – Fiscal (ICMS / IPI) e EFD – Contribuições (PIS/COFINS) em São Leo-
poldo com a especialista em Direito Tributário, Daisy Machado.

[24/01/13] IFRS para Micro e Pequenas Empresas, com o instrutor Laudelino Jochem (via web).

[14/02/13] DIMED, DIMOB, DIRF e outras declarações anuais, com Daniela Paula de Rezende (via web). 

[20/02/13] Apuração do Lucro Real e do Lucro Presumido, com o instrutor Wagner Mendes (via web).

[03/12/12]
Princípios e Conquistas do Trabalho em Equipe, com Ewerton Reis. A palestra mensal 
abordou o compartilhamento de objetivos, a motivação para o trabalho e o relacionamento interpes-
soal, entre outros assuntos. 

[04/02/13]

Interpretação dos Critérios de Avaliação do PQRS 2013, com Marcelo Bernardes. O curso apresen-
tou os benefícios da adoção do Modelo de Excelência de Gestão, os fundamentos e os critérios de 
avaliação, entre outros assuntos.

[06/02/13]
Examinador do Prêmio Qualidade RS 2013, com Cláudio Turatto. O curso capacitou os par-
ticipantes para elaborar um diagnóstico eficaz do sistema gerencial da organização. 

INTERIORIZAÇÃO / WEB – UNIFENACON

COMITÊ SETORIAL SESCON-RS / PGQP

[20/02/13] Simples Nacional, em Bento Gonçalves, com o instrutor Sérgio da Porciúncula. A capacitação orientou 
sobre forma de tributação, limites, composição de impostos, entre outros tópicos.
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ponto de vista[ ]

Ex-governador do Rio Grande 
do Sul, presidente do Instituto 
Reformar e membro do CDES 
(www.germanorigotto.com.br) 

Reforma para além dos 
discursos

Um olhar sobre o atual estágio da economia 
reforça a evidência que há muito tempo se 
impõe: ou reformamos algumas das estru-

turas do nosso país, ou ficaremos reféns de uma 
evolução apenas sôfrega e lenta.

O Brasil agiu com rapidez e perspicácia sobre 
os efeitos da crise internacional. Porém, as ferra-
mentas utilizadas já não mostram o mesmo efei-

to. Vários sinais indicam 
a necessidade de novas 
ações para estimular o 
desenvolvimento. Com ou 
sem crise internacional, 
precisamos crescer mais 
do que em 2012. E veja-se 
que a previsão de 3,5% de 
aumento do PIB para este 
ano, já modesta diante 
das carências do país, 
vem sendo revisada para 
baixo.

Há, porém, alternati-
vas a serem buscadas. 
O Banco Central precisa 
continuar intervindo para 

estancar uma alta ainda maior do real. O governo 
deve atuar para que a queda dos juros chegue ao 
consumidor. E que os financiamentos facilitados 
alcancem as indústrias de pequeno e médio por-
te, o que não tem acontecido na proporção ideal.

A taxa Selic caiu, mas o juro real não apre-
senta igual descenso. O spread ainda está muito 
elevado, o que induz o Planalto a pressionar 
instituições bancárias para uma alteração nesses 

patamares. Há 
a inda que se 
sa l vaguarda r 
nossa indústria: 
combater, com 
ma is  rap idez 
e eficiência, a 
concor rênc ia 
predatória de 
produtos es-
trangeiros.

Além dessas 
ações pontuais, 
precisamos de 
uma reforma tri-
butária que pro-
mova o trabalho 
e a produção, 
simplificando e 
desburocrat i-
zando o siste-
ma, diminuindo 
a evasão fiscal 
e  a l i v iando a 
carga sobre os setores produtivos. O resultado 
inequívoco disso será mais desenvolvimento.

É preciso que o Congresso e o Palácio do 
Planalto, cada qual no campo de suas respon-
sabilidades, toquem essa pauta – para além dos 
inflamados discursos de posse. A falta de movi-
mentos, nesse sentido, é motivo para que a so-
ciedade continue cobrando. Um desenvolvimento 
sustentável nos próximos anos depende dessas 
mudanças. 

O Brasil agiu 
com rapidez e 
perspicácia sobre 
os efeitos da crise 
internacional. 
Porém, as 
ferramentas 
utilizadas já 
não mostram o 
mesmo efeito.

Germano Rigotto
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